
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202599 - SP (2024/0298828-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A J F
ADVOGADOS : FELIPE DOS ANJOS MARTINS - BA073651

LISA VICTORIA DA CRUZ CARDOSO - BA073909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PLEITO DE TRANCAMENTO DACORPUS

AÇÃO PENAL. ALEGADA ATIPICIDADE NÃO EVIDENCIADA DE
PLANO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de
que "o trancamento de investigações policiais, procedimentos
investigatórios, ou mesmo da ação penal, constitui medida excepcional,
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de
análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a
existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios
mínimos de autoria ou de prova de materialidade. A liquidez dos fatos
constitui requisito inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame
aprofundado de provas é inadmissível no âmbito processual do habeas
corpus e de seu respectivo recurso ordinário, cujo manejo pressupõe
ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a ponto de serem demonstrados

 (RHC n. 161.152/SP, relator Ministro Jesuínode plano. Precedentes"
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).18/10/2022 28/10/2022

2. Conforme bem ressaltado pelo Ministério Público Federal, "a ação do
recorrente não é manifestamente atípica para o delito do artigo 215-A do
CP, pois a filmagem de zonas erógenas da vítima e de outras mulheres
constitui indício de que a prática tinha por finalidade a satisfação da
lascívia. Noto que o comportamento de seguir a vítima e ativar o zoom da
câmera, fixando as nádegas da vítima, constitui já elemento suficiente, ao
menos na fase em que se encontra o processo, do ânimo de excitação e
gozo sentidos naquele momento e naquele momento devia ser satisfeito,
ainda que ao custo de ser flagrado em local público, isto é, ainda que se
colocando em risco, situação típica do descontrole instintivo vivenciado
pelos criminosos nos crimes sexuais. Enfim, não é possível concluir de
forma indene de controvérsia que o ato de filmagem, em si, não configure já
ato libidinoso, em desfavor da dignidade sexual da ofendida".
3. Agravo regimental desprovido.   
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .29 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202599 - SP (2024/0298828-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A J F
ADVOGADOS : FELIPE DOS ANJOS MARTINS - BA073651

LISA VICTORIA DA CRUZ CARDOSO - BA073909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PLEITO DE TRANCAMENTO DACORPUS
AÇÃO PENAL. ALEGADA ATIPICIDADE NÃO EVIDENCIADA DE
PLANO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de
que "o trancamento de investigações policiais, procedimentos
investigatórios, ou mesmo da ação penal, constitui medida excepcional,
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de
análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a
existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios
mínimos de autoria ou de prova de materialidade. A liquidez dos fatos
constitui requisito inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame
aprofundado de provas é inadmissível no âmbito processual do habeas
corpus e de seu respectivo recurso ordinário, cujo manejo pressupõe
ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a ponto de serem demonstrados

 (RHC n. 161.152/SP, relator Ministro Jesuínode plano. Precedentes"
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).18/10/2022 28/10/2022

2. Conforme bem ressaltado pelo Ministério Público Federal, "a ação do
recorrente não é manifestamente atípica para o delito do artigo 215-A do
CP, pois a filmagem de zonas erógenas da vítima e de outras mulheres
constitui indício de que a prática tinha por finalidade a satisfação da
lascívia. Noto que o comportamento de seguir a vítima e ativar o zoom da
câmera, fixando as nádegas da vítima, constitui já elemento suficiente, ao
menos na fase em que se encontra o processo, do ânimo de excitação e
gozo sentidos naquele momento e naquele momento devia ser satisfeito,
ainda que ao custo de ser flagrado em local público, isto é, ainda que se
colocando em risco, situação típica do descontrole instintivo vivenciado
pelos criminosos nos crimes sexuais. Enfim, não é possível concluir de
forma indene de controvérsia que o ato de filmagem, em si, não configure já
ato libidinoso, em desfavor da dignidade sexual da ofendida".
3. Agravo regimental desprovido.   
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por A J F contra decisão
monocrática de minha relatoria, que negou provimento ao recurso ordinário em habeas

 manejado corpus contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Fatos narrados na denúncia que
constituem, em tese, a conduta delitiva prevista no artigo 215-A, caput, do
Código Penal. Exordial acusatória que preenche todos os requisitos exigidos
pelo artigo 41 do Código de Processo Penal. Existência de suporte mínimo
probatório (probable cause) a justificar o oferecimento da inicial acusatória.
2. O trancamento da ação penal em habeas corpus só tem cabimento
quando, com a sumariedade de cognição peculiar a esta ação, reste
evidente a atipicidade da conduta do denunciado ou a incidência de alguma
excludente inquestionável, o que não é o caso dos autos. Doutrina e
precedentes. 3. Demais questões que se relacionam ao mérito, inviável o
seu exame nos estreitos limites deste writ. Impetração conhecida
parcialmente e, na parte conhecida, denegada a ordem."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso interposto (e-STJ fls. 471-479).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de que 
"o trancamento de investigações policiais, procedimentos investigatórios, ou mesmo da
ação penal, constitui medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de
plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da
conduta, a existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios
mínimos de autoria ou de prova de materialidade. A liquidez dos fatos constitui
requisito inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame aprofundado de
provas é inadmissível no âmbito processual do habeas corpus e de seu respectivo
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recurso ordinário, cujo manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a
 (RHC n. 161.152/SP, relatorponto de serem demonstrados de plano. Precedentes"

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).18/10/2022 28/10/2022

Esta Corte já se manifestou reiteradas vezes no sentido de que "o
trancamento prematuro de persecução penal, pela via estreita do writ, é medida
excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de plano e sem
necessidade de apreciação probatória, a ausência de lastro mínimo de materialidade e
de autoria, a absoluta falta de justa causa, a evidente atipicidade da conduta ou a
ocorrência de causa de extinção da punibilidade, conforme reiterada jurisprudência

 (RHC n. 122.998/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,deste Superior Tribunal"
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/2/2021 10/2/2021

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera "prematuro
trancar ação penal através da via estreita do remédio heroico - no bojo do qual se
mostra inadequada a dilação probatória - quando o fato típico e a autoria delitiva estão
calcados em elementos indiciários aptos à deflagração da persecução criminal,
devendo, nessa fase processual, prestigiar-se o princípio do in dubio pro societate" 
(RHC n. 49.298/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/3/2015 6/4/2015

Assiste inteira razão ao Ministério Público Federal quando aduz em seu
parecer que "a ação do recorrente não é manifestamente atípica para o delito do artigo
215-A do CP, pois a filmagem de zonas erógenas da vítima e de outras mulheres
constitui indício de que a prática tinha por finalidade a satisfação da lascívia. Noto que
o comportamento de seguir a vítima e ativar o zoom da câmera, fixando as nádegas da
vítima, constitui já elemento suficiente, ao menos na fase em que se encontra o
processo, do ânimo de excitação e gozo sentidos naquele momento e naquele
momento devia ser satisfeito, ainda que ao custo de ser flagrado em local público, isto
é, ainda que se colocando em risco, situação típica do descontrole instintivo vivenciado
pelos criminosos nos crimes sexuais. Enfim, não é possível concluir de forma indene
de controvérsia que o ato de filmagem, em si, não configure já ato libidinoso, em

(e-STJ fls. 460-461).desfavor da dignidade sexual da ofendida" 

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 202.599 / SP
Número Registro: 2024/0298828-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15106715220238260050 21544667820248260000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A J F
ADVOGADOS : FELIPE DOS ANJOS MARTINS - BA073651

LISA VICTORIA DA CRUZ CARDOSO - BA073909
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A J F
ADVOGADOS : FELIPE DOS ANJOS MARTINS - BA073651

LISA VICTORIA DA CRUZ CARDOSO - BA073909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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